
 

  

DOUREXIT?  É TEMPO DE AGIR! 
Sem referendo, eis que o Grupo EDP anuncia a intenção de passar para mãos francesas seis 

barragens da bacia do Douro. Esta “solução para repor a estabilidade financeira da empresa, reduzir 

a sua exposição aos riscos do mercado e à instabilidade das chuvas” foi comunicada ao mundo na 

quinta-feira dia 19. 

Os sindicatos foram chamados para, na manhã da sexta-feira, dia 20, ouvirem, dito pelo administrador 

Miguel Setas, o que já sabiam: que, enquanto é paulatinamente tomada por capital estrangeiro, a EDP 

pretende dar início a um processo de alienação do seu riquíssimo património histórico a empresas 

de além-fronteiras – deixando, com isto, desgastada a autonomia energética do país e, mesmo, a 

soberania nacional. 

Atento aos reflexos que esta medida, a concretizar-se, terá na vida dos 52 trabalhadores de Miranda, 

Picote, Bemposta, Foz Tua, Baixo Sabor e Feiticeiro, o SINDEL assegurou ao representante da 

administração que zelará pelo respeito por todos e cada um dos direitos envolvidos; e declarou que 

não acredita no discurso que defende que estas medidas são tomadas para melhorar o desempenho 

da empresa e dos seus clientes, afirmando “Já no passado essa conversa foi feita para privatizar a 

EDP, a REN, os CTT, etc.. Como é notório, nada melhorou.” As garantias que a empresa dá de respeitar 

determinados princípios de óbvia justiça – quase todos eles, aliás, previstos na Lei – não serão, 

evidentemente, motivo para que afrouxemos a nossa atenção. 

O SINDEL lamenta esta ligeireza da administração do Grupo EDP e já iniciou contactos com várias 

entidades a fim de tentar conter esta espécie de “Elsa + Fabien” que está a atacar a empresa. 

Faremos chegar a nossa voz aos que têm nas suas mãos o poder para contrariar esta lamentável 

postura de uma administração obcecada pelos acionistas e que não hesita em empobrecer a própria 

empresa que gere com o único intento de entregar dividendos! É preciso, de uma vez por todas, que 

se entenda onde estão os verdadeiros interesses do povo português, da economia nacional e do país 

e se coloque um travão aos “vendilhões do Templo”! 
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Aproveitando a presença do plenário de sindicatos e depois da saída do administrador, as Relações 
Laborais do Grupo EDP continuaram a reunião, focando as informações nos seguintes temas: 

ALIENAÇÃO DAS CENTRAIS 

A EDP vai falar com os trabalhadores em conjunto e individualmente. No dia 6 de janeiro a 
administração da EDP Produção deslocar-se-á à região e falara com todos os trabalhadores. Os 
Postos Médicos vão continuar a funcionar, sendo o de Miranda, por se localizar dentro da Central, 
deslocado para outro local. É possível que os compradores das Centrais queiram contratar serviços 
de saúde à EDP. 

SAÚDE (SÃVIDA) 

Para além da situação do Douro Internacional, haverá que ter em conta, mais adiante, a situação de 
Sines (Miguel Setas já tinha, antes, informado que se está a proceder a ajustes contabilísticos 
necessários pelo facto de a Central poder ver reduzida a sua vida útil). A Sãvida está também a fazer 
um estudo sobre a utilização dos postos médicos de Porto-Gaia e Queluz-Lisboa. Existem alguns 
problemas com o tratamento fiscal das despesas de transporte e alimentação no âmbito do Plano 
de Saúde. 

ENQUADRAMENTOS 

Face ao compromisso da análise do desempenho efetivo de funções e eventuais enquadramentos 
incorretos, já estão identificados os casos de mau enquadramento de trabalhadores do nível 5, tanto 
na Produção como na Distribuição. O processo deve ficar fechado na reunião plenária de janeiro de 
2020. Seguidamente será efetuada a mesma análise para os trabalhadores do nível 4 e assim por 
diante. 

PROTOCOLO TET 

A empresa pretende fechar o processo também na reunião plenária de janeiro de 2020. Já está para 
decisão no Conselho de Administração Executivo.  

 

Todas estas questões serão alvo de discussão em reuniões abertas entre as Relações Laborais da 
EDP e os sindicatos.  

 

DEFENDE O QUE TE INTERESSA! ADERE AO SINDEL! 

 

 

 

O Secretariado do SINDEL                               Lisboa, 23 de dezembro de 2019                                                        

 


